
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.346 - RJ (2012/0017020-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PROVEL PROGRESSO VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - FATO GERADOR ANTERIOR AO 
INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA - REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que não se pode atribuir ao sócio a 
obrigação de pagar tributo devido anteriormente à sua gestão, ainda que ele seja supostamente 
responsável pela dissolução irregular da empresa.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na 
administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 
desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário 
demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência 
na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo 
poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência 
no momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Dr(a). ELI SOUSA SANTOS (Mandato "ex lege" - Procurador da Fazenda 
Nacional), pela parte RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Brasília-DF, 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.346 - RJ (2012/0017020-1)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PROVEL PROGRESSO VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região ementado assim: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  EMPRESA  NÃO  LOCALIZADA. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR.  SÚMULA  435. STJ. NÃO RESTOU COMPROVADO QUE O SÓCIO NA 
ÉPOCA DOS FATOS GERADORES DO DÉBITO  EXERCIA  A  GERÊNCIA  DA  
EMPRESA. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1 - Restou demonstrado que a empresa executada não foi encontrada em 
seu domicílio fiscal. Assim, a não localização da empresa executada no seu endereço 
denota indício de dissolução irregular, o que permite o redirecionamento fiscal à pessoa do 
sócio-gerente.

II - A matéria encontra-se pacificada no âmbito do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, com a edição do Verbete n. 35 da sua Súmula de Jurisprudência.

Verbis: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixa de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio- gerente " 

III - No caso em apreço, os fatos geradores que originaram a CDA são 
anteriores à admissão dos sócios enumerados às fls. 91, cuja inclusão no pólo passivo foi 
requerida, motivo pelo qual não merece qualquer reparo a decisão agravada.

IV - Agravo Interno desprovido.

Aponta o recorrente violação do art. 135 do CTN, sustentando que os sócios que 

deram origem à dissolução irregular da sociedade devem responder pessoalmente pelos tributos 

devidos pela empresa extinta. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.346 - RJ (2012/0017020-1)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PROVEL PROGRESSO VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A pretensão 

do recorrente não encontra guarida nesta Corte, que firmou o entendimento de que não se pode 

responsabilizar o sócio por tributo devido anteriormente à sua administração, ainda que ele seja 

supostamente responsável pela dissolução da empresa.

Colhe-se do acórdão do Tribunal local que, apesar de presumidamente a empresa 

ter sido dissolvida de forma irregular, foi indeferida a inclusão do sócio no pólo passivo da 

execução por serem os fatos geradores que originaram o título executivo anteriores à admissão 

do sócio, in verbis:

 Entretanto, no caso em apreço, os fatos geradores que originaram a CDA  
são anteriores à admissão dos sócios enumerados às fls. 91, cuja inclusão no pólo passivo 
foi requerida, motivo pelo qual não merece qualquer reparo a decisão agravada.

(fl. 146)

Nesse contexto, o entendimento da instância de origem se coaduna com a 

jurisprudência desta Corte, conforme se observa da leitura dos seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. FATO 
GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

- Conforme precedentes do STJ, o redirecionamento da execução fiscal 
contra o sócio-gerente não é possível quando o fato gerador da obrigação tributária 
ocorreu antes do seu ingresso no quadro societário da empresa.

-  Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 5.251/MS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 07/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE O SÓCIO EXERCIA CARGO DE GERÊNCIA OU 
ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 283 DO STF E 7 DESTA CORTE.

1. É cediço nesta Corte que, a despeito da possibilidade de redirecionar a 
execução fiscal contra o sócio gerente em caso de dissolução irregular da sociedade, 
faz-se necessária a comprovação, por parte do Fisco, de que o sócio alvo do 
redirecionamento tenha exercido, ao tempo da ocorrência do fato gerador, da constituição 
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do crédito tributário, do inadimplemento ou da dissolução irregular, o cargo de gerência 
ou administração da pessoa jurídica. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.229.438/RS, 
Primeira Turma, DJe 20/04/2010; EDcl no REsp 703.073/SE, Segunda Turma, DJe 
18/02/2010; AgRg no REsp 1.153.339/SP, Primeira Turma, DJe 02/02/2010; AgRg no 
REsp 1.060.594/SC, Primeira Turma, DJe 04/05/2009.

2. Um dos fundamentos do acórdão recorrido para dar provimento ao 
agravo de instrumento do ora recorrido foi exatamente a ausência de comprovação, por 
parte do Fisco, de que o a pessoa contra a qual se pretendeu o redirecionamento da 
execução tenha exercido, ao tempo da constituição do crédito, o cargo de gerência ou 
administração da pessoa jurídica.

3. Da análise das razões do recurso especial, verifica-se que a recorrente 
não combateu supracitado fundamento do acórdão recorrido, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso especial, seja em razão do óbice da Súmula n. 283 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles", seja em razão do óbice da 
Súmula n. 7 desta Corte, tendo em vista que a aferição da condição de gerente ou 
administrador da sociedade, à época da constituição do crédito e da dissolução irregular, 
demanda o revolvimento de matéria fático-probatória.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1244667/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA EXECUTADA 
DISSOLVIDA IRREGULARMENTE, POR PRESUNÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO DE 
SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS DO ART. 135, III, DO CTN.

1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de sócios por 
dívida fiscal constituída em época que não integravam o quadro societário da sociedade 
empresária executada, considerada pelo acórdão recorrido, por presunção, irregularmente 
dissolvida.

2. Agravo regimental no qual se sustenta:  (i) inaplicabilidade da Súmula 
n. 7 do STJ ao caso; e (ii) que a dissolução irregular da sociedade empresária executada 
enseja a responsabilidade dos sócios, mesmo que venham a integrar o quadro societário 
após a constituição da dívida executada.

3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a sucessão 
empresarial, mas tão somente que duas novas sócias foram admitidas no quadro social da 
sociedade empresária. Nesse contexto, não há como inferir violação ao art. 133 do CTN, 
pois para se chegar à conclusão de que houve a sucessão empresarial necessário seria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que, em sede de recurso especial, não é possível, 
à luz do entendimento sedimentado na Súmula n. 7 do STJ.

4. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado 
sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, 
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da 
dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido 
também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do 
tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento 
do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade 
(por isso, também exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" 
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE  
INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA VERIFICADA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE 
À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. SÚMULA 7/STJ.

1. O redirecionamento da execução fiscal e seus consectários legais para 
o sócio-gerente da empresa somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu 
com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução 
irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 738.513/SC, deste relator, DJ de 18.10.2005; 
REsp n.º 513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 
422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 
25/10/2004.

2. Ademais, verificada a dissolução irregular da empresa, o 
redirecionamento da execução fiscal é possível contra o sócio-gerente da sociedade à 
época do fato gerador. Precedente da 2.ª Turma: AgRg no Ag 1.105.993/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 18/08/2009, DJe 10/09/2009 3. In casu, 
a Corte de origem assentou que "Na espécie, a execução fiscal refere-se a tributo com fato 
gerador ocorrido em 30.10.91, sendo que restou documentalmente comprovado que o 
aludido sócio ingressou na diretoria da empresa somente em 15.02.93 (f. 181), ou seja, 
muito após a incidência do tributo.(...) Como se observa, não se negou a responsabilidade 
tributária do administrador em caso de dissolução irregular, mas apenas restou destacada a 
necessidade de que o fato gerador, em tal situação, tenha ocorrido à época da respectiva 
gestão, de modo a vincular o não-recolhimento com a atuação pessoal do sócio, em 
conformidade com a jurisprudência firmada nos precedentes adotados" (fls. 308/309).

4. Consectariamente, infirmar referida conclusão implicaria sindicar 
matéria fática, interditada ao Egrégio STJ por força do óbice contido no enunciado n.º 7 da 
Súmula desta Corte. Precedentes: AgRg no Ag 706882/SC; DJ de 05.12.2005; AgRg no Ag 
704648/RS; DJ de 14.11.2005; AgRg no REsp n.º 643.237/AL, DJ de 08/11/2004; REsp n.º 
505.633/SC, DJ de 16/08/2004; AgRg no AG n.º 570.378/PR, DJ de 09/08/2004.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1173644/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 07/12/2010, DJe 14/12/2010)

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0017020-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.307.346 / RJ

Números Origem:  129543720104020000  200651190027022  201002010129547

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PROVEL PROGRESSO VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ELI SOUSA SANTOS (Mandato "ex lege" - Procurador da Fazenda Nacional), pela parte 
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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